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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : LAMINADORA CENTENARIO LTDA 
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA - PR020260

JORGE WADIH TAHECH - PR015823
GILSON JOSE BAHLS CARNEIRO - PR094882
HUGO HAÇUL - PR112261

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO
NO  RECURSO  ESPECIAL.  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA.  HORAS  EXTRAS  E  ADICIONAL.
NATUREZA  REMUNERATÓRIA.  TEMA  687/STJ.
PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência do STJ, firmada por ocasião do julgamento do REsp
1.358.281/SP,  submetido  ao  rito  dos  recursos  repetitivos  (Tema
678STJ),  definiu  que  "as  horas  extras  e  seu  respectivo  adicional
constituem verbas de natureza remuneratória, razão pela qual se sujeitam
à incidência de contribuição previdenciária".
3.  Registre-se  que  esta  Corte  já  se  manifestou  no  sentido  de  que  tal
entendimento não foi alterado pela superveniência da Lei  13.485/2017.
Precedentes.
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4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 24/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

  Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : LAMINADORA CENTENARIO LTDA
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA - PR020260

JORGE WADIH TAHECH - PR015823
GILSON JOSE BAHLS CARNEIRO - PR094882
HUGO HAÇUL - PR112261

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO
NO  RECURSO  ESPECIAL.  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA.  HORAS  EXTRAS  E  ADICIONAL.
NATUREZA  REMUNERATÓRIA.  TEMA  687/STJ.
PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência do STJ, firmada por ocasião do julgamento do REsp
1.358.281/SP,  submetido  ao  rito  dos  recursos  repetitivos  (Tema
678STJ),  definiu  que  "as  horas  extras  e  seu  respectivo  adicional
constituem verbas de natureza remuneratória, razão pela qual se sujeitam
à incidência de contribuição previdenciária".
3.  Registre-se  que  esta  Corte  já  se  manifestou  no  sentido  de  que  tal
entendimento não foi alterado pela superveniência da Lei  13.485/2017.
Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão, assim ementada
(fl. 320):

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  HORAS  EXTRAS  E
ADICIONAL. NATUREZA REMUNERATÓRIA. TEMA 687/STJ. LEI
N.  13.485/2017.  INAPLICABILIDADE  PARA  EMPRESAS
PRIVADAS.  ART.  110 DO  CTN.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM
CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  SÚMULA
83/STJ.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  MAJORAÇÃO.  NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.

O agravante alega ser inaplicável a Súmula 83/STJ, sob a tese de que
"o cenário legislativo que deu base ao Tema 687 não existe mais. A partir
da vigência da Lei nº  13.485/2017, o próprio legislador estabeleceu um
novo paradigma, reclassificando as horas extras como verbas de natureza
indenizatória  para  fins  previdenciários,  revogando  tacitamente  o
entendimento anterior para os fatos geradores ocorridos sob a égide da
nova lei" (fl. 331).

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser
exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,
conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
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Dito isso, verifica-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que, dos argumentos apresentados no agravo interno, não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

A controvérsia central do Recurso Especial reside na determinação
da natureza jurídica das horas extras e seu respectivo adicional para fins
de incidência de contribuições previdenciárias patronais (cota patronal,
RAT/SAT e para terceiros) após a edição da Lei nº 13.485/2017.

O Superior Tribunal de Justiça,  em sede de recurso repetitivo, no
julgamento  do  REsp  nº  1.358.281/SP,  Tema  nº  687,  firmou  o
entendimento de que:

"As  horas  extras  e  seu  respectivo  adicional  constituem  verbas  de
natureza  remuneratória,  razão  pela  qual  se  sujeitam  à  incidência  de
contribuição previdenciária."

O  entendimento  desta  Corte  baseia-se  na  premissa  de  que  a
remuneração por horas extras e seu adicional constitui contraprestação
devida pelo empregador em virtude do trabalho efetivamente prestado
em jornada suplementar, possuindo, portanto, natureza salarial.

Registre-se que esta Corte já se manifestou no sentido de que "tal
entendimento remanesce aplicável mesmo depois da entrada em vigor da
Lei n. 13.485/2017, que não alterou o rol das verbas excluídas da base de
cálculo das contribuições previdenciárias previsto no art. 28, § 9.º, da Lei
n.  8.212/1991" (REsp n.  2.250.722/PR, relator Ministro Teodoro Silva
Santos, Segunda Turma, DJEN de 24/4/2026).

No mesmo sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
MANDADO DE SEGURANÇA. INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA SOBRE AS HORAS EXTRAS.  LEGALIDADE.
INTERPOSIÇÃO  DE  DOIS  RECURSOS  CONTRA  A  MESMA
DECISÃO.  NÃO  CABIMENTO.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.
OFENSA  AOS  ARTS.  489,  1.022  E  1.030,  TODOS  DO  CPC/2015.
ALEGAÇÃO  GENÉRICA.  DEFICIÊNCIA  RECURSAL.
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APLICAÇÃO,  POR  ANALOGIA,  DA  SÚMULA  N.  284/STF.
ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM  CONSONÂNCIA  COM  O
ENTENDIMENTO  DESTA  CORTE  SUPERIOR.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  N.  83/STJ.  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTOS  QUE
JUSTIFIQUEM  A  ALTERAÇÃO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  Em  observância  ao  princípio  da  unirrecorribilidade  e  à  preclusão
consumativa, a interposição de dois recursos pela mesma parte contra a
mesma decisão judicial impede o conhecimento daquele protocolizado
por último.
2. A alegada violação aos arts. 489, § 1º, incisos I, IV, V e VI, 1.022,
inciso II, e 1.030, incisos I e II, todos do Código de Processo Civil de
2015, não merece prosperar, uma vez que o pleito foi realizado de forma
genérica,  não  tendo  sido  especificado,  concretamente,  sobre  quais
questões  teria  a  Corte  de  origem  incorrido  nos  vícios  de  omissão,
contradição  ou  obscuridade,  de  maneira  que  se  revela  inadmissível  o
recurso  especial  no  ponto,  haja  vista  a  deficiência  em  sua
fundamentação,  conforme  jurisprudência  consolidada  na  Súmula  n.
284/STF.
3. Segundo o entendimento desta Corte Superior, incide a contribuição
previdenciária  sobre  os  valores  pagos  a  título  de  horas  extras  e  de
adicionais noturno, de insalubridade e de periculosidade. Precedentes.
4. O acórdão recorrido, ao concluir pela legalidade da incidência da
contribuição sobre as horas extras, inclusive no período posterior à
publicação  da  Lei  n.  13.485/2017,  em  virtude  da  sua  natureza
remuneratória,  está  em  consonância  com  o  entendimento  desta
Corte Superior, incidindo a Súmula n. 83/STJ ao caso em comento.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.832.214/MS,  relator  Ministro  Marco  Aurélio
Bellizze, Segunda Turma, DJEN de 19/8/2025; grifos nossos.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
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Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LAMINADORA CENTENARIO LTDA 
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
24/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 31 de agosto de 2026
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